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I. Análise da Situação
O uso de soluções de e-governança são capazes, se bem aplicados, de alavancar o oferecimento de serviços públicos e fomentar a governança democrática aumentando a transparência na execução de políticas governamentais. 

Infelizmente o custo dessas soluções está além do poder de compra da maioria dos governos locais e até mesmo dos governos nacionais em países em desenvolvimento, principalmente se essas soluções são baseadas em software proprietário, incluindo sistemas operacionais e aplicativos cujas licenças podem custar mensalmente centenas de milhares de dólares. Em comparação com o software proprietário, o software livre e aberto é uma alternativa menos onerosa e, além disso, o acesso ao código fonte permite aos governos e empresas resolver problemas ou modificar o software para aumentar sua eficácia. Nesse sentido, diversos governos estrangeiros têm cogitado adotar o uso de software livre e aberto, conforme ilustrado pela revisão realizada pelo Parlamento argentino de uma proposta que estabelece, salvo certas exceções, o uso do software livre em todas as repartições e empresas publicas, e da promulgação de leis nos municípios e cidades brasileiras dando preferência a, ou mesmo exigindo, o uso de software livre. 

A despeito do benefício potencial da redução de custos com o uso software livre, um problema amplamente reconhecido diz respeito à replicação dos esforços em torno da mesma solução (reinventando a roda). Reconhecidamente, com a adoção de Software Livre, tanto governos como instituições correm o risco de desperdiçarem dinheiro no desenvolvimento de soluções TIC que já existem. A divulgação de  soluções de e-governança de software livre e aberto (SLA) desenvolvidos por instituições públicas poderá ser uma forma de enfrentar esse problema. 

A União Européia encomendou um estudo (http://www.zeapartners.org/articles/ps-oss007) sobre o impacto da disponibilização de SLA por instituições públicas. O estudo foi inconclusivo, mas o modelo adotado pela UE estabelecia que cada instituição lançasse sua solução individualmente, não havendo um ponto central onde essas soluções pudessem ser encontradas, nem qualquer padronização em relação a seu uso. Além disso, as comunidades de desenvolvimento e de conhecimento responsáveis por esses softwares estão dispersas e boa parte do conhecimento adquirido foi perdida devido à falta de um ponto focal capaz de reunir as diversas experiências. 

O Governo Brasileiro (GB) adotou uma abordagem inovadora: lançou um portal para hospedar soluções de software livre e aberto público e suas comunidades de conhecimento e desenvolvimento (Portal do Software Público Brasileiro – SPB - http://www.softwarepublico.gov.br). Essa iniciativa assegurou o controle de qualidade e a credibilidade daqueles que desejavam usar as soluções disponibilizadas pelo portal. O resultado foi que um número maior de instituições públicas começaram a disponibilizar softwares próprios através do portal. Atualmente há cerca de 20 soluções de desenvolvimento de software que chegam a um valor estimado em US$ 14.000.000 (valor baseado numa avaliação feita pelo Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG). 

Além disso, há 20 outras soluções aguardando análise e aprovação para serem publicadas como SLA Público Brasileiro. Do que se sabe até agora, esta é a primeira iniciativa desse tipo na região da América Latina e o Caribe (ALC). Como tal, foi incluída como uma melhor prática no mapa FLOSS até 2020 que foi lançada dezembro último no Fórum Aberto Mundial em Paris (http://www.openworldobservatory.org/download/owf_roadmap_20020.pdf).

O PNUD estabeleceu parcerias com o Ministério de Planejamento, Orçamento de Gestão (MPOG) e com outras instituições para o projeto de software público, através de três iniciativas:

I. O Mercado Público Virtual (http://www.mercadopublico.gov.br/), que propõe reunir as demandas do setor público para adaptação e desenvolvimento de soluções de SLA de e-governança, e as empresas privadas (principalmente PMEs) que fornecem esses serviços. Parceria com a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação / Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG, o Ministério de Ciência e Tecnologia e o Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

II. A Rede Colaborativa para Software Livre e Aberto – ALC (RCSLA - http://rcsla3.dcc.ufmg.br/pnud/), em parceria com a SLTI/MPOG e a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) que irá hospedar o portal Software Público Internacional.
III. Internacionalização do Software Público Brasileiro, em parceria com a Secretaria Executiva do MPOG, SLTI / MPOG e a UFMG.

O efeito catalisador do modelo de Software Público proposto fica patente nos resultados obtidos pelo portal de Software Público BG (SPB) lançado em abril de 2007 pelo MPOG, e os US$ 14.000.000 em soluções de e-governança disponibilizadas desde então falam por si. Instituições públicas do executivo federal, do legislativo e do judiciário têm utilizado o SPB para oferecer soluções. Há também casos de entidades estaduais e municipais e até de empresas privadas que têm apresentado seus softwares (um caso de cada já foi aprovado e publicado). Até agora as contribuições em dinheiro têm sido escassas, mas devido à natureza colaborativa da organização de desenvolvimento de SLA, a existência de comunidades bem estabelecidas e os investimentos já realizados nas soluções oferecidas isto não têm sido um problema grave. O objetivo deste PRODOC visa a replicação deste modelo na America Latina e o Caribe.

II. Estratégia
O objetivo geral do projeto é fornecer ferramentas eficazes de governança eletrônica baseadas em Software Livre e Aberto (SLA) a governos locais, regionais e nacionais na América Latina e o Caribe (ALC) para apoiar a oferta de serviços públicos eficazes. 

O modelo de compartilhamento de soluções de e-governança baseadas em SLA proposto neste PRODOC já se tornou um caso de sucesso em nível de governo federal no Brasil. O passo audacioso que se está tomando agora implica na replicação do modelo em duas direções. Externamente, usuário e parceiros institucionais potenciais na ALC estão sendo procurados para aumentar a oferta de soluções e o número de comunidades de desenvolvimento. Internamente, um ambiente de capacitação de governos locais/municipais será criado para que façam uso das soluções oferecidas.

A expansão do modelo, tanto externamente (ALC) e internamente (municípios), irá exigir alguma alavancagem para poder iniciar os movimentos. Para o primeiro, já existe o arcabouço de desenvolvimento disponibilizado pelo BG, algum financiamento do MPOG, como também recursos do DG TTF contemplados neste PRODOC. Espera-se que as instituições públicas na ALC que queiram utilizar as soluções de SPB irão contribuir para os esforços de internacionalização. Em relação ao segundo, há fundos federais e internacionais (União Européia) para a reforma da gestão pública municipal que são distribuídos pelo MPOG e que patrocinam soluções SLA. Estes recursos poderão ser aproveitados pelas parcerias entre o projeto e aquelas municipalidades interessadas em adotar as soluções oferecidas, tendo acesso a esses recursos.

III. Arcabouço de Recursos e Resultados
	IV. Resultado esperado conforme estabelecido no arcabouço de Recursos e Resultados: 

	Indicadores de Resultados conforme consta no Arcabouço de Recursos e Resultados do Programa de País, incluindo a linha de base e as metas:



	Linha de serviço MYFF aplicável:  

	Estratégia de parceria: Execução NEX com agências de implementação.

	Título e ID do projeto (ATLAS Award ID): Software Público Internacional

	PRODUTOS ESPERADOS

	METAS DE PRODUTO POR (ANOS)
	ATIVIDADES INDICATIVAS
	PARTES RESPONSÁVEIS
	RECURSOS
(valores em US$)

	Governos nacionais, regionais e locais na ALC dotados de ferramentas eficientes de e-governança por Software Livre e Aberto (SLA) para o apoio à prestação de serviços públicos. 

Linha de base: Primeiro levantamento para a internacionalização de software público – indicadores zerados.

Indicadores: 

1.1.Número de softwares internacionalizados
1.2.Número de instituições públicas e PMEs capacitadas.

1.3.Número de novos parceiros oficiais registrados no Portal SPI
1.4. Estudo avaliando o impacto sobre as operações internas e a oferta de serviços públicos das instituições que adotaram soluções de SLA oferecidas pelo Portal SPI realizado

	N/D
	1.1- Soluções de e-governança baseadas em SLA desenvolvidas por entidades públicas oferecidas ao portal SPI selecionadas e publicadas em inglês, espanhol e português.

Ações:

· Seleção de softwares a serem internacionalizadas através de levantamentos
· Elaboração de estudo sobre a fundamentação legal para o licenciamento de SLA nos países que terão seus softwares públicos internacionalizados.

· Tradução e inclusão dos softwares públicos internacionalizados no portal SPI
1.2- Instituições públicas que optarem pelo uso de soluções de e-governança oferecidas no portal SPI, e PMEs que optarem por lhes fornecer serviços capacitadas para seu uso.

· Elaboração de um programa de capacitação piloto para os softwares escolhidos para internacionalização (pelo menos para o primeiro caso haja recursos suficientes ou se há outros recursos disponíveis.)

· Capacitação das instituições públicas e PMEs interessadas nas soluções SPI escolhidas
1.3- A adesão de instituições públicas da ALC que desenvolvem e disponibilizam ou utilizam soluções de e-governança baseadas em SLA às comunidades de software e de melhores práticas do portal SPI.

Ações:

· Estabelecer contato com potenciais instituições parceiras interessadas em divulgar software público como SLA e a assinatura de MoUs para projetos conjuntos com o portal SPI e a RCSLA

1.4- Estudo avaliando o impacto sobre as operações internas ou o oferecimento de serviços públicos das instituições que adotaram as soluções SLA oferecidas pelo portal SPI. 

Ações:

· Ações:

· Seleção de potenciais parceiros na ALC para colaboração na elaboração do estudo e assinatura de MoUs.

· Delineação da metodologia para o estudo

· Condução de levantamentos para o estudo

· Elaboração e publicação do estudo
	Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG

Grupo de inovação tecnológica – SLTI/MPOG
	71200 Consultores internacionais
60,000.00

71300 Consultores locais
100.000,00

71600 Viagens
32.000,00

72100 Contratação de serviços
45.500.00

74500 Diversos
12.500,00

Total: 250.000,00




V. Planilha Orçamentária do Plano de Trabalho Anual
Ano: 2009

	RESULTADOS ESPERADOS
E linha de base e indicadores incluindo metas anuais
	ATIVIDADES PLANEJADAS
Listar resultados por atividade e ações correlatas
	CRONOGRAMA
	PARTE RESPONSÁVEL
	ORÇAMENTO PLANEJADO

	
	
	1o trim
	2o trim
	3o trim
	4o trim
	
	Fonte de financiamento
	Descrição  do Orçamento
	Valor

	Governos nacionais, regionais e locais na ALC dotados de ferramentas eficientes de e-governança por Software Livre e Aberto (SLA) para o apoio à prestação de serviços públicos. 

Linha de base: Primeiro levantamento para a internacionalização do software público – indicadores zerados.

Indicadores:

1.1.Número de softwares internacionalizados
1.2.Número de instituições públicas e MPEs treinadas.

1.3.Número de novos parceiros oficiais registrados no portal SPI.

1.4. Estudo avaliando o impacto nas operações internas ou prestação de serviços públicos que adotaram soluções oferecidas no portal SPI entregue


	1.1-Soluções de SLA para e-governança desenvolvidas por instituições públicas e oferecidas ao portal SPI selecionadas e publicadas em inglês, espanhol e português.

Ações:

· Seleção entre pesquisas de software para internacionalizar.

· Elaboração de um estudo sobre a base legal para licenciamento de SLA nos países que terão Software Público internacionalizado.

· Tradução e inclusão de Softwares Públicos internacionalizados no portal IPS.

	
	X
	X
	X
	Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG

Grupo de inovação tecnológica – SLTI/MPOG
	DG TTF
	71200 Consultores internacionais
71300 Consultores locais
71600 Viagens
72100 Serviços contratuais
74500 Diversos

	16,000.00

30,000.00

8,000.00

19,000.00

2,500.00



	
	1.2-Instituições públicas que escolherem usar soluções de e-governança oferecidas no portal SPI e MPEs que decidirem prestar serviço às primeiras treinadas no seu uso.

Ações:

· Elaboração de um programa de treinamento piloto em softwares escolhidos para serem internacionalizados (ao menos no primeiro e outros mais se os recursos se mostrarem suficientes ou houver outro fonte de financiamento disponível.)

Capacitação de instituições públicas e MPEs interessadas nas soluções SPI selecionadas 

	
	
	X
	X
	Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG

Grupo de inovação tecnológica – SLTI/MPOG
	DG TTF
	71300 Consultores locais
71600 Viagens
74500 Diversos

	18,000.00

3,000.00

2,500.00



	
	1.3-Instituições públicas na ALC que desenvolvem e liberam ou usam soluções em SLA para a governança eletrônica se unem a comunidades de software e melhores práticas do portal SPI.

Ações:

Estabelecer contato com potenciais instituições parceiras interessadas em liberar software público como SLA e em assinar MoUs para projetos conjuntos com o portal SPI e a RCSLA 
	
	X
	X
	X
	Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG

Grupo de inovação tecnológica – SLTI/MPOG
	DG TTF
	71600 Viagens

	5,000.00



	
	1.4-Estudo avaliando o impacto nas operações internas ou prestação de serviços públicos de instituições que adotaram soluções SLA oferecidas no portal SPI.


	N/D para

2009
	N/D para

2009
	N/D para

2009
	N/D para

2009
	Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG

Grupo de inovação tecnológica – SLTI/MPOG
	DG TTF
	N/D
	N/D

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	104,000.00


Ano: 2010

	PRODUTOS ESPERADOS

E linha de base e indicadores incluindo metas anuais
	ATIVIDADES PLANEJADAS

Listar resultados por atividade e ações correlatas
	CRONOGRAMA
	PARTE RESPONSÁVEL
	ORÇAMENTO PLANEJADO

	
	
	1º Trim.
	2º Trim.
	3º Trim.
	4º Trim.
	
	Fonte de financiamento
	Descrição do orçamento
	Valor

	Governos nacionais, regionais e locais na ALC dotados de ferramentas eficientes de e-governança por Software Livre e Aberto (SLA) para o apoio à prestação de serviços públicos. 

Linha de base: Primeiro levantamento para a internacionalização do software público – indicadores zerados.

Indicadores:

1.1.Número de softwares internacionalizados
1.2.Número de instituições públicas e MPEs treinadas.

1.3.Número de novos parceiros oficiais registrados no portal SPI.

1.4. Estudo avaliando o impacto nas operações internas ou prestação de serviços públicos que adotaram soluções oferecidas no portal SPI entregue

	1.1-Soluções de SLA para e-governança desenvolvidas por instituições públicas e oferecidas ao portal SPI selecionadas e publicadas em inglês, espanhol e português.

Ações:

· Seleção entre pesquisas de software para internacionalizar

· Elaboração de um estudo sobre a base legal para licenciamento de SLA nos países que terão Software Público internacionalizado.

· Tradução e inclusão de Softwares Públicos internacionalizados no portal SPI.


	X
	X
	X
	X
	Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG

Grupo de Inovação Tecnológica – SLTI/MPOG
	DG TTF
	71200 Consultores Internacionais

71300 Consultores locais

72100 Serviços Contratados

74500 Diversos


	20.000,00

45.000,00

16.5000,00

1.000,00

	
	1.2-Instituições públicas que escolherem usar soluções de e-governança oferecidas no portal SPI e MPEs que decidirem prestar serviço às primeiras treinadas no seu uso.

Ações:

· Elaboração de um programa de treinamento piloto em softwares escolhidos para serem internacionalizados (ao menos no primeiro e outros mais se os recursos se mostrarem suficientes ou houver outro fonte de financiamento disponível.)

· Capacitação de instituições públicas e MPEs interessadas nas soluções SPI selecionadas.


	X
	X
	X
	X
	Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG

Grupo de Inovação Tecnológica – SLTI/MPOG
	DG TTF
	71300 Consultores Internacionais

71600 Consultores locais

71600 Viagens

72100 Serviços Contratados

74500 Diversos


	7.000,00

4.000,00

10.000,00

1.500,00

	
	1.3-Instituições públicas na ALC que desenvolvem e liberam ou usam soluções em SLA para a governança eletrônica se unem a comunidades de software e melhores práticas do portal SPI.

Ações:

· Estabelecer contato com potenciais instituições parceiras interessadas em liberar software público como SLA e em assinar MoUs para projetos conjuntos com o portal SPI e a RCSLA.


	X
	X
	X
	X
	Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG

Grupo de Inovação Tecnológica – SLTI/MPOG
	DG TTF
	71600 Viagens

	5.000,00

	
	1.4-Estudo avaliando o impacto nas operações internas ou prestação de serviços públicos de instituições que adotaram soluções SLA oferecidas no portal SPI.

Ações:

· Seleção de potenciais parceiros na ALC para colaboração na elaboração do estudo e assinatura de MoUs.

· Delineação da metodologia para o estudo

· Condução de levantamentos para o estudo

· Elaboração e publicação do estudo


	
	
	X
	X
	Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG

Grupo de Inovação Tecnológica – SLTI/MPOG
	DG TTF
	71200 Consultores Internacionais

71300 Consultores locais

71600 Viagens

74500 Diversos


	14.000,00

10.000,00

7.000,00

5.000,00

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	146.000,00


VI. Arranjos Gerenciais

O projeto será executado na modalidade NEX. O Governo Brasileiro será responsável pelas ações executivas por intermédio da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG). 
A Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) hospedará o portal SPI nos servidores comprados pelo projeto anterior que deu origem à RCSLA. As ações serão coordenadas pelo Departamento de Ciência da Computação (DCC) e a UFMG também participará nas principais atividades como fundador da RCSLA junto com o PNUD.

Consultores contratados localmente trabalharão na SLTI e na UFMG junto com os contratados para as atividades do projeto do SPI financiadas pelo MPOG.

O CO brasileiro dará apoio à implementação do projeto na formulação estratégica, formação de rede internacional, monitoração e avaliação com o auxílio de consultores locais e internacionais. Estes trabalharão como pontos focais de integração e farão o acompanhamento do projeto nas 3 sub-regiões (América Central, Caribe e América do Sul)

Os MoUs foram assinados entre a SLTI/MPOG, a UFMG e o PNUD para colaboração mútua nas questões da RCSLA. Outras instituições brasileiras assinaram um MoU semelhante e durante a execução do projeto outras instituições da ALC podem assinar acordos semelhantes e serem incorporadas como agências executoras nesse projeto.


[image: image2]
VII. Estrutura de Monitoramento e a Avaliação

Em conformidade com as políticas e procedimentos de programação delineadas no Guia do Usuário do PNUD, o projeto será monitorado da seguinte maneira:

Dentro do ciclo anual 

· Com uma periodicidade trimestral, uma avaliação de qualidade deverá registrar o progresso na consecução dos resultados chave, com base em critérios e métodos de qualidade obtidos da tabela de Gestão da Qualidade abaixo.

· Um Registro de Problema deverá ser ativado no Atlas e atualizado pelo Gerente do Projeto para facilitar o rastreamento e a solução de potenciais problemas e solicitações de mudança. 

· Com base na análise de risco inicial enviada (ver anexo 1), um registro de risco deverá ser ativado no Atlas e regularmente atualizado com a revisão de fatores externos que podem afetar a implementação do projeto.

· Com base na informação acima registrada no Atlas, um Relatório de Progresso Trimestral (RPT) deverá ser submetido pelo Gerente de Projeto à Direção do Projeto por intermédio do Avalista do Projeto, usando o formato padrão de relatório disponível no Snapshot Executivo.
· Um registro de lições aprendidas do projeto deverá ser ativado e atualizado regularmente para assegurar o aprendizado e a adaptação continuados dentro da organização e para facilitar a preparação do Relatório de Lições Aprendidas ao fim do projeto.

· Um Cronograma de Monitoramento deverá ser ativado no Atlas e atualizado para rastrear ações/eventos gerenciais essenciais.

Anualmente

· Relatório de Revisão Anual. Um Relatório de Revisão Anual deverá ser preparado pelo Gerente do Projeto e distribuído para a Direção do Projeto e o Comitê de Resultados. Como requisito mínimo, o Relatório de Revisão Anual deverá consistir do formato padrão do Atlas para o RPT cobrindo todo o ano com informação atualizada para cada elemento acima mencionado do RPT assim como um resumo dos resultados atingidos em face das metas anuais pré-definidas no nível dos produtos.

· Relatório de Projeto Anual. Com base no relatório acima, uma revisão anual do projeto deverá ser conduzida durante o quarto trimestre do ano ou logo em seguida, para avaliar o desempenho do projeto e apreciar o Plano de Trabalho Anual (PTA) para o ano seguinte. No último ano, essa revisão será uma avaliação final. Essa revisão é acionada pela Direção do Projeto e pode envolver outras partes interessadas caso necessário. Ela deverá pôr o foco na extensão com que se tem progredido na direção dos produtos e certificar que estes permanecem alinhados com os resultados correspondentes.
Gestão da Qualidade para os Resultados da Atividade do Projeto

	PRODUTO 1:

	Resultado de Atividade 1

(ID da Atividade no Atlas)
	Internacionalizando Softwares Públicos
	Data de início:

Data de término:

	Finalidade


	Soluções de e-governança SLA desenvolvidas por instituições públicas e oferecidas ao portal SPI selecionadas e publicadas em inglês, espanhol e português.

	Descrição


	· Seleção através de levantamentos de softwares a serem internacionalizados

· Elaboração de um estudo sobre a base legal para licenciamento de SLA nos países que terão Software Público internacionalizado.

Tradução e inclusão de Softwares Públicos internacionalizados no portal SPI

	Critérios de Qualidade
	Método de Qualidade
	Data de Avaliação

	Número de softwares internacionalizados

	Avaliação de softwares internacionalizados no portal SPI
	

	Resultado de Atividade 2

(ID da Atividade no Atlas)
	Capacitando Instituições em SPI
	Data de início:

Data de término:

	Finalidade


	Instituições públicas que optarem por usar soluções de e-governança oferecidas no portal SPI e MPEs que escolherem prestar serviços a elas treinadas no seu uso.



	Descrição


	· Elaboração de um programa de treinamento piloto para softwares escolhidos para internacionalização (ao menos para o primeiro e outros mais se os recursos se mostrarem suficientes ou houver outra fonte de financiamento disponível.)

· Capacitação de instituições públicas e MPEs interessadas nas soluções SPI escolhidas

	Critérios de Qualidade
	Método de Qualidade
	Data de Avaliação

	Número de instituições públicas e MPEs treinadas.
	Avaliação de relatórios de treinamento 
	

	Resultado de Atividade 3

(ID da Atividade no Atlas)
	Estabelecendo parcerias em SPI na ALC
	Data de início:

Data de término: 

	Finalidade
	Instituições públicas na ALC que desenvolvem e liberam ou usam soluções SLA de e-governança se juntam às comunidades de software e melhores práticas do portal SPI 

	Descrição


	· Estabelecer contato com potenciais instituições parceiras interessadas em liberar software público como SLA e assinar MoUs para projetos conjuntos com o portal SPI e a RCSLA.

	Critérios de Qualidade
	Método de Qualidade
	Data de Avaliação

	Número de novos parceiros oficiais registrados no portal SPI
	Avaliação de MoUs assinados e os projetos resultantes em andamento ao final do PRODOC.
	

	Resultado de Atividade 4

(ID da Atividade no Atlas)
	Estudo de impacto do SPI
	Data de início:

Data de término: 

	Finalidade
	Estudo avaliando o impacto nas operações internas ou prestação de serviços públicos de instituições que adotaram soluções SLA oferecidas no portal SPI.

	Descrição


	· Seleção de potenciais parceiros na ALC para colaboração na elaboração do estudo e assinatura de MoUs.

· Delineação da metodologia para o estudo

· Condução de levantamentos para o estudo

· Elaboração e publicação do estudo



	Critérios de Qualidade
	Método de Qualidade
	Data de Avaliação

	Estudo avaliando o impacto nas operações internas ou prestação de serviços públicos de instituições que adotaram soluções SLA oferecidas no portal SPI entregue
	Avaliação do estudo final pela direção do projeto
	


VIII. Contexto Legal

Este Documento de Projeto deverá ser o instrumento a que se refere o Artigo I do Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo do Brasil e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, assinado em 29 de dezembro de 1964. A agência executora do país hospedeiro deverá, para o fim do Acordo Básico de Assistência Técnica, reportar-se à agência governamental cooperante descrita em tal Acordo.

IX. ANEXOS

Análise de risco. 

	#
	Descrição
	Data Identificada
	Tipo
	Impacto e

Probabilidade
	Medidas defensivas/ Resposta Gerencial
	Possuidor
	Submetido, atualizado por
	Última atualização
	Situação

	1
	Possíveis dificuldades no gerenciamento de abordagens multilíngues e diferentes adaptações nacionais das soluções necessárias à movimentação externa do SPI.
	Antes do início do projeto.
	Operacional 

Organizacional


	O projeto não alcançaria coesão e a integração dos parceiros na ALC com o Brasil estaria ameaçada.

P = 3

I = 5


	No momento estamos buscando parceiros fortes, como o UCI em Cuba, que poderiam ajudar a lidar com os processos multilíngües e de adaptação.
	Avalista do Projeto / Gerente do Projeto / Suporte ao Projeto.


	Avalista do Projeto.
	Antes do início do projeto.
	N/A

	2
	Dificuldades para dar poder a governos locais /municipais e à estrutura de suporte necessária à manutenção das soluções SLA de e-governança na movimentação interna
	Antes do início do projeto.
	Operacional 

Organizacional


	As soluções oferecidas no portal SPI não seriam recebidas/ adotadas pelos beneficiários visados.

P = 3

I = 5
	Uma atividade de capacitação (1.2) foi incluída no projeto de modo a desenvolver um programa piloto para capacitar usuários finais e prestadores de serviço.
	Avalista do Projeto / Gerente do Projeto / Suporte ao Projeto.


	Avalista do Projeto.
	Antes do início do projeto.
	N/A


O objetivo geral do projeto é fornecer ferramentas eficazes de governança eletrônica, baseadas em Software Livre e Aberto (SLA), a governos locais, regionais e nacionais na América Latina e o Caribe (ALC) para apoiar a oferta de serviços públicos eficazes. Os principais resultados do projeto são:


1.1- Soluções de e-governança baseadas em SLA desenvolvidas por entidades públicas oferecidas ao portal SPI selecionadas e publicadas em inglês, espanhol e português.


1.2- Instituições públicas que optarem pelo uso de soluções de e-governança oferecidas no portal SPI, e PMEs que optarem por lhes fornecer serviços, capacitadas para seu uso.


1.3- A adesão de instituições públicas da ALC que desenvolvem e disponibilizam ou utilizam soluções de e-governança de SLA às comunidades de software e de melhores práticas do portal SPI.


1.4- Estudo avaliando o impacto sobre as operações internas ou o oferecimento de serviços públicos das instituições que adotaram as soluções SLA oferecidas pelo portal SPI. 





Período do programa:	2009/2010


Componente do programa de país





Título do projeto: Software Público Internacional


Atlas Award ID:	


Data de início:


Data de término:


Arranjo administrativo: NEX


Data da reunião PAC: 





Total de recursos exigidos: US$ 250.000,00


Total de recursos alocados: US$ 250.000,00


Regular			_________


Outro:


DG TTF: US$ 250.000,00


Orçamento sem fundos:		_________





Contribuições em espécie		_________





Equipe de Apoio da ALC


Consultores Regionais





EQUIPE B


Gerente de Projeto da UFMG


Consultores da UFMG





EQUIPE A


Consultores do Grupo de Inovação Tecnológica da SLTI





Estrutura Organizacional do Projeto





Apoio ao Projeto


Gerente do Grupo de Inovação Tecnológica da SLTI 





Avalista do Projeto


Analista de Programa no CO do PNUD





Fornecedor Sênior


Coordenador do Programa no CO do PNUD





Secretário da


SLTI/MPOG





Governo Brasileiro


ABC (Agência Brasileira de Cooperação)





Direção do Projeto





Gerente do Projeto


Diretor de Integração de Sistemas de Informações (SLTI/MPOG)
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